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processual penal e execuções - d) Profissionalização do Preso - e) Tento de Co-
operação entre p Ministério dá Justiça e Ministério da Agricultu
ra, através da EMI3RATER - f) Recursos Humanos ( qualificação do
Servidor penitenciãrio) realização de congressos, encontros, cursos

regi:emale e -estaduais .	-g):' Projetos Industriais - h) Ensino Suple
tive da 19 e 29 grau e 1) Fundos Penitenciários Estaduais Além
'das iniciativas declinadat, o relator em apreço apresentou as suges
tães do Senhor Conselheiro JASON SOARES ALBERGARIA, enfatizando que
.algurnas- delas eetão englobadas: nos itens anteriores. São as seguin
. -e). lniplantação de -centors de observação, como unidade .autóno
.Mri, com equipe interdisciplinar :de Pessoal especializado e a neces
:etária infra-estrutura -material e administrativa; b) instalação de
-cleesificação e tratamento nos estabelecimentos fechados e semi-aber

com a equipe interdisciplinar de tratamento; C") adoção de pes
soai especializado- e equipamentos necessãriosnoe serviços de semi-li
-berditde, e póS71netituciónalt dl , contribuição na instalação de equi
,pe i•nterldtáálpliner e serviço social penitenciária nas Varas das
ExectiçOes Penais, etl; construção nas eidades-polo das zonas populo
sal s- dê maior -criminalidade, em Pada _Estado, de eetábeleciinentõs se

mi-abertos e , abertos, - -com pessoal especializado e serviços deSemi.-
.berdede e da cuidadosf pês-institucionais ;. É) desafetação de, insti
ttitçóea fechada é sua adaptação aos regimes aberto e semi-abertos;

. gi reparação dos estabelecimentos penais, notadamente das celas, re

-feitêrios, conSinha; -lavanderia, enfermaria, Sales do pessoal -eSpe
auditório, parlatório, salas de .- aula, biblioteCa, capela,

leo:peça* paxá educação física, esporte, recreação e dependência .pa
ra visita -conjugal ;: criação de órgão central de administraçãope-
brtenciárte, em cada Estada,. Com, Os serviços de observação e trate
Menta".PenitenCilirte,... reinserção social e aásistência pós-penal, além
dos serviços de .adreinistraçãO;',.	 extensão de formação profissio

cOes. /Pese nas pianolas criminolOgidas -e' ciências do CoMportamen
SOpessoal ,penitericiãrio, Pessoal: judiciário e polícia:, j) ce

Itsbr4ão de:convi:O:O -com a UniVersidade-e a Escola Profissional, pa,	 .
formação- profisáional e aperfeiçoamento ; k ) a

,degimiÇãe da escola : judicial . e da -escola de polícia aos cursos depre
Aparação -profissional e atualização, ,segundo os objetivos da política

nacional;	 implantação da Escola Penitenciária Na

patê ensino profissional, pesquisa :científica e aperfeiçoa-

' T liento.4e , estatística penal; • , m) administração de cursos de especie
litiçãepara equipe ..interprefissionã1 ede formaçãoy teórica cota prá

-biCa.:00- Serviço peniteneiãrio -fiara dirigentes e pessoal administra
;tiver'ml 'promoção: dO estudo dá regime jurídico do pessoal do siste.	 „
-;SUK, penal, -côa e-obrigatoriedade -de CUI;s0s para administração e pro

"'IRMO-1 ei instalação.debiblioteca. especializada junto aos centros de

ensino, formaçao e -Peáquiear P") edição de nte revista da crimino_
.09.ia' e direito penitenciário, para divulgação da política árimi

jraelnációnelr g): sensibilização da Universidade e da Comunidade--	 .
para participação dá -execução da política criminal nacional, como

-Pe-reeponsitveis ,c0m- -O Estado, e respectivemente, com a adoção- do
enettie,:da-Criminnegia„ Direito .Penitenciário e Direita da 'Menor,
,e .:00:ÉtOci dos centros comunitários é- instrumentos de ' terapêutica
Social de aseiStencia ao ptesà., sua família e família da vitimal

"r). ' promoção da citpaCitaçãO, profissional e ensino supletivo para o
.1M:ter:Ciado; s) implementação .de .proetos agrícolas e industriais
em eStabeleó1nientos , semi-abertos e abertos; ,t) proposição em con

-; junto outros .Orgão5 dagovernO; 'da utilização da mão -da obra do
condenado u) implementação de projetos de pesquisa pobre a sub.
piatUre .darcerkiria e serviços penitenciários em todo o País., Com
Vietaii- a diagnóstico necessário- execução da política .Penitenciá

- ria Nacional Concluindo a demonstração em epígrafe, • o relator su
geriu P encaminhamento cie cópias à Secretaria do Planejamento do
:Min/até:rio da Justiça, a qual.: incumbe a elaboração de projetos, ao
;DEPSN', e ao representante do Ministério junto- ao Conselho deDesen
volV1inento :Social -CDS". O Senhor Presidente do- CNPI, louva o tra
belho- apresentado -e passa a , palavra ao Senhor Conselheiro RENÉ
ARIEL -DOTTI„ que apresenta ao Plenário o Relatório estatístico a

das- atividades desenvolvidas pelo programa =MIS, da Secre
teria de EstadadaJuátiça do Paraná, o qual possui Vital relevãn

- eia no ,Sistema penitenciário, põ-is consiete no atendimento	 aos

apenadoá :beneficiadas pelo Instituto da Prisão Albergue. 'Tendo
em vista que o conteildo do referido relatório ' se insere aos obje
tivos do CNPP, foi solicitado pela Presidência a reprodução-domes
mo e o seu encaminhamento aos Senhores Conselheiros, Em andamento
o Senhor Presidenta anunciem' a previ,stà.exposiçãe sobre o 'antepre
jeto de lei de execução penal, proferida pelo Coordenador Geral
das Comissões Revisoras do Sistenie Criminal Brasileiro ., Professor
FRANCISCO DE ASSIS TOLEDO ., que iniciou- informando aos ,:preeentes.
que a reforma do . Sistema Criminal empreendida pelo -Ministério da
Justiça foi desenvolvida em duas ,etapas distintas-, tendo a primei
ra, atingido a Parte Geral do Código Penal e a do "Código de Proces-
áo penal, e, a segunda, viu:rido -o advento da "nova: Lei deExecução
Penal , Salientou que os anteprojetos constantes da primeira etapa
haViam sido- encaminhados ao,Exrag Sr. Ministro de Estado da Justiça,
haja vista a publicação oficial do anteprojeto de -Código Penal.
Quanto ao Código de Processa Penal, estava aguardando a liberação:
para a sua publicação. Referindo-se à. noiva -Lei de ExectiçãO-. Penal,
o expositer informou_ que a mesinà já-Se encontra _MS atãoS. do 'Minis
tra da Justiça e falou dela- o que se segue: . "9 anteprojeto -da Lei
de Execução; Penal, foi -elaborado sobre minha coordenação :por Comia
são de Juristas constituída no CNEP-M1, pela Senher Presidente:Dr.
PIO SOARES CANEDO.- Para maior facilidade de se efetivaras reuniOes
os membros da Comissão se concentraram em dois grupos ' diferentes:
o primeiro na cidade de Rio . de Janeiro, sob a égide do :Professor
BENJAmpi -MORAES FILHO, e, o segundo, na Capital, 'de São 'Paulo, cens.
titular) pelos Professores RENÉ RRIEL 'DOTTI, RICARDO ,ANTURES ANDREW'
CI, ROGERIO LAURIA TUCCI, MIGUEL REALE JÚNIOR, _SERGIOSARC08 . DE
MORAES PITOMBO .e REGI CALIXTO. Disto resultou a formação de •dUsa
correntes de pensamentos. , com a consequente elaboração .de dois es-";
boços de leis diferentes, esze-elguns pontoe conflitantes -.- Diante dez,
te fato incontornável que só _pede demonstrar a louvável .capacidade
-de trabalho dos juristas meneie:nados e e ardor da .defesa -.suas
próprias idéias,' bem como, e desejo COstim- de todos em elaborar ‘Um"...'

Pra programa de reforma legislativa, traçado pele Extn9- ' Senhor :Minis
tro de Estada da Justiça.. Tornou-se peoessárlo, então, uni esforço
derradeiro para a unificação doe dois esboços antes referidós,: " com-

o objetivo de não se Perder a que eis cada um houvesse _de melhor. Ra -
te trabalho de unificaçãO fõi conSiderado aqui. em BraSília,:pelaeit -
posítor que lhes fale e pelo Professor _MIGUEL "REALE' JÚNIOR,: com eá
trita observância dos -critérios que mos forais pessoalmente -transe/
tidos pelo Ministro IBRAHIM ABI-ACREL, Finalmente, a redação
ma do anteprojeto contem- um complexo de normas -de direito Innie0.4

o de normas procedimentais e administrativas, segunde O principio
da polnica crimin4 centrada na problemática peniteneiária.. Veja-
se a titulo de exemplo; algumas que foram incorporadas no texto
restrição do 'regime fechado cumprimento de :pena, estabelecimentos
de segurança máxima a certos delinquentes -qualifiCadasper Meie .4e
técnicas modernas; 2) Separação doe presos paia ".indiViduaiiSação
da pena de acorda com os resultados dos exames triminalógicem
dentro de certos .critérios ; 3.) regimes instituldes de _forma
gressitra, orientados no sentida de preparar o condenado para : a gra.,

dual obtenção da liberdade; segundo seu próprio merecimento- e respectiva .caPaCj.
tação para retorno responsável. ao  convívio social; 4) 'instituição de direitos
deveres do preso; 5) :estabelecimento de normas disciplinares COri tipifitaçãodàs -
faltas graves e respectivas _sanções-que ponham fim a condeitoe Variáveis e

sabor de arbítrio de defesa; 7) trabalha para tiodoa átrio -deVer social -e:devida,
mente remunerado; 8) assistência Matifciate aõ .bresei e Mi egresso, :ptiricipalmen -
te na área populacional". -Concluindo, ci eMeitor .sugeriu : ao ~1 que- niecntasee
sobre as normas é recomendações para a futura aolicaçãe da lei ,penal: eu todo -

o território: nacional. Apôs' a exposição -em epígrafe os Senhores -.,CoáiselheiroS
~ISCO DE ASSIS SERRANO : NEVES e JOSÉ DANrCN - te- OLIVERA„ apreeentarani: curpil

mentos ao Oaarden~Geral das Comissões, forMalando votriede louvor pela . peei
tuáridade e- à posição doutrinária irrepreensível axe que enpUa revisão_
criminal. EnfatiZaramainda que . 0, CNin, aerã p , gnaidião :dá exedUcãadessa lei

com ,a colaboração darEP_EN - O expositor agradeceu e retornem ft palavra ao Se
nhor Presidente do CNPP que a transferiu a seu Vioe-Presidente, para encerrar a
Sessão matutina.. A sessão da tarde Versou sobre a. realização do I (XNIC~0 -SRA.
STrEIRO DE POLÍTICA CRIMINAL E. PENITENCIÁRIA, quando, de sua abertura, a Senhor
Presidente abordar as seguintes 'etapas: l) título do Congresso; 2) local de sua ,


